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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COBRANÇA DE IPTU. EXECUÇÃO FISCAL. REGULARIDADE DA 
CDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. EMPRESA PRIVADA 
ARRENDATÁRIA DE IMÓVEL. INCIDÊNCIA DOS TEMAS N. 
385/STF E 437/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, o Município de Paranaguá ajuizou ação de 
execução fiscal em desfavor da sociedade empresária TCP –Terminal de 
Contêineres de Paranaguá S.A., pretendendo a satisfação do crédito 
tributário discriminado na Certidão de Dívida Ativa referente ao IPTU dos 
exercícios fiscais de 2013 e 2014. A sociedade empresária opôs embargos à 
execução, arguindo, em apertada síntese, vícios na CDA. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, manteve-se a 
sentença. Houve interposição de recurso especial, admitido na origem. No 
STJ, em decisão monocrática de minha lavra, conheceu-se parcialmente do 
recurso especial para, nessa parte, dar-lhe provimento parcial para 
determinar a exclusão da multa processual, fazendo incidir quanto as 
demais matérias a Súmula n. 7/STJ, Tema n. 385/STF e Tema n. 437/STF, 
além da ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

II - Quanto à violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
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tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados.

III - No mais, com relação à CDA, o Tribunal de origem, ao 
analisar o conteúdo fático e probatório dos autos, consignou expressamente 
que o aludido título executivo preencheu todos os requisitos legalmente 
exigidos, ressaltando que “verifica-se da leitura da CDA nº 809/2018(autos 
0002282-64.2018.8.16.0129 –mov. 1.2), que se encontram presentes os 
elementos discriminados na LEF e CTN”. Dessa forma, para rever tal 
posição, relativa à nulidade da CDA em virtude de suposta ausência de 
preenchimento dos requisitos legais do título executivo em apreço, e 
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - Com relação ao IPTU, o Supremo Tribunal Federal, em 
Repercussão Geral, fixou as seguintes teses: "A imunidade recíproca, 
prevista no art. 150, VI, 'b', da Constituição Federal não se estende a 
empresa privada arrendatária de imóvel público, quando seja ela 
exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. RE 594.015 (Tema 
385)" e "Incide o IPTU considerado imóvel de pessoa jurídica de direito 
público cedido a pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo. RE 
601.720 (Tema 437)."

V - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COBRANÇA DE IPTU. EXECUÇÃO FISCAL. REGULARIDADE DA 
CDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. EMPRESA PRIVADA 
ARRENDATÁRIA DE IMÓVEL. INCIDÊNCIA DOS TEMAS N. 
385/STF E 437/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, o Município de Paranaguá ajuizou ação de 
execução fiscal em desfavor da sociedade empresária TCP –Terminal de 
Contêineres de Paranaguá S.A., pretendendo a satisfação do crédito 
tributário discriminado na Certidão de Dívida Ativa referente ao IPTU dos 
exercícios fiscais de 2013 e 2014. A sociedade empresária opôs embargos à 
execução, arguindo, em apertada síntese, vícios na CDA. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, manteve-se a 
sentença. Houve interposição de recurso especial, admitido na origem. No 
STJ, em decisão monocrática de minha lavra, conheceu-se parcialmente do 
recurso especial para, nessa parte, dar-lhe provimento parcial para 
determinar a exclusão da multa processual, fazendo incidir quanto as 
demais matérias a Súmula n. 7/STJ, Tema n. 385/STF e Tema n. 437/STF, 
além da ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

II - Quanto à violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
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pertinentes sobre os pedidos formulados.

III - No mais, com relação à CDA, o Tribunal de origem, ao 
analisar o conteúdo fático e probatório dos autos, consignou expressamente 
que o aludido título executivo preencheu todos os requisitos legalmente 
exigidos, ressaltando que “verifica-se da leitura da CDA nº 809/2018(autos 
0002282-64.2018.8.16.0129 –mov. 1.2), que se encontram presentes os 
elementos discriminados na LEF e CTN”. Dessa forma, para rever tal 
posição, relativa à nulidade da CDA em virtude de suposta ausência de 
preenchimento dos requisitos legais do título executivo em apreço, e 
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - Com relação ao IPTU, o Supremo Tribunal Federal, em 
Repercussão Geral, fixou as seguintes teses: "A imunidade recíproca, 
prevista no art. 150, VI, 'b', da Constituição Federal não se estende a 
empresa privada arrendatária de imóvel público, quando seja ela 
exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. RE 594.015 (Tema 
385)" e "Incide o IPTU considerado imóvel de pessoa jurídica de direito 
público cedido a pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo. RE 
601.720 (Tema 437)."

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática de minha lavra, que 

conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, deu provimento, para excluir a 

multa processual.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
15. A decisão agravada apontou que o exame da nulidade da CDA executada na 

origem, dada a ausência dos requisitos mínimos necessáriso de validade para sua 
constituição, esbarraria no óbice da Súmula 7 desse STJ, tendo em vista que seria 
supostamente necessário o reexame de elementos fático-probatórios dos autos.

16. Como devido respeito, esse entendimento não deve prevalecer.
17. Isso porque é fato incontroverso nos autos(não demandando a análise de 

quaisquer elementos fáticos-probatórios)que a CDA deixou de indicar (a) a data da infração 
fiscal para aplicação da multa; (b) se teve como base apenas o valor principal do débito ou 
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também os juros; e, em especial, (c) não discrimina de forma individualizada qual seria o 
valor de IPTU, da Taxa de Lixo e da Taxa de Incêndio que se está a cobrar, limitando-se a 
apontar o valor total do débito.

[...]
(a) a supressão de omissões acerca de pontos essenciais da questão, que foram 

desconsiderados pelos acórdãos recorridos, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, em ofensa aos arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II, do CPC;

(b) o reconhecimento da violação aos arts. 32 e 34 do CTN e a desconsideração do 
entendimento fixado por esseSTJ pelos acórdãos objeto do recurso especial, uma vez que 
entenderam desnecessário o requisito do animus domini (ausente no presente caso, de forma 
incontroversa) para o reconhecimento da responsabilidade tributária da ora Agravante;

(c) que se verifique a contrariedade ao art. 202, II e III, do CTN, ao art. 2º, §5º, II, III 
e IV, da Lei 6.830/80 e ao art. 7º do CPC pelos acórdãos objeto do recurso especail, que 
referendaram a validade de CDA que não reúne os requisitos mínimos de validade e não é 
capaz inclusive de propiciar o exercício do direito de defesa(conforme é incontroverso nos 
autos); e

(d) a violação ao art. 374, II e III, do CPC e ao art. 151, II, do CTN, uma vez que os 
acórdão sobjeto do recurso especial desconsideraram o caráter incontroverso da pendência 
de análise da impugnação administrativa do débito fiscal e, por consequência, a suspensão 
da sua exigibilidade, apta a impedir o prosseguimento da execução fiscal de origem; e

(f) a existência de dissídio jurisprudencial, representada pela divergência do 
entendimento manifestado por esse STJ e pelos acórdãos objeto do recurso especail acerca 
da mesma questão.

[...]

 

Na origem, o Município de Paranaguá ajuizou ação de execução fiscal em 

desfavor da sociedade empresária TCP –Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A., 

pretendendo a satisfação do crédito tributário discriminado na Certidão de Dívida 

Ativa referente ao IPTU dos exercícios fiscais de 2013 e 2014. A sociedade 

empresária opôs embargos à execução, arguindo, em apertada síntese, vícios na CDA.

Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, manteve-se 

a sentença. Houve interposição de recurso especial, admitido na origem.

No STJ, em decisão monocrática de minha lavra, conheceu-se parcialmente do 

recurso especial para, nessa parte, dar-lhe provimento parcial para determinar a exclusão 

da multa processual, fazendo incidir quanto as demais matérias a Súmula n. 7/STJ, Tema 

n. 385/STF e Tema n. 437/STF, além da ausência de violação ao arts. 489 e 1.022 do 

CPC/2015.

É o relatório.
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VOTO

 

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

Inicialmente, repita-se que, quanto à violação dos arts. 489 e 1.022 do 

CPC/2015, por suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 

recorrente.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico 

já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 

controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A 
EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento do EREsp 
710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 87/1996 alcançaria 
além das operações que destinam mercadorias diretamente ao exterior, como também 
àquelas outras que integram todo o processo de exportação, como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS PARA RECONHECER A OMISSÃO. QUESTÃO 
NÃO RELEVANTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO 
A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. ARTIGO NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos seguintes 
requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o tema; b) tenham sido 
opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão levantada nas razões ou 
contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e d) seja relevante para o deslinde 
da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não apreciada, 
afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação ao art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal dispositivo de 
lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o artigo de lei que 
supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na fundamentação, a ensejar a 
incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.498.690/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)

 

No mais, com relação à CDA, o Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo 

fático e probatório dos autos, consignou expressamente que o aludido título executivo 

preencheu todos os requisitos legalmente exigidos, ressaltando que “verifica-se da leitura 

da CDA nº 809/2018(autos 0002282-64.2018.8.16.0129 –mov. 1.2), que se encontram 

presentes os elementos discriminados na LEF e CTN”.

Dessa forma, para rever tal posição, relativa à nulidade da CDA em virtude de 

suposta ausência de preenchimento dos requisitos legais do título executivo em apreço, e 

interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 

desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 

recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Com relação ao IPTU, o Supremo Tribunal Federal, em Repercussão Geral, 

fixou as seguintes teses: "A imunidade recíproca, prevista no art. 150, VI, 'b', da 

Constituição Federal não se estende a empresa privada arrendatária de imóvel público, 

quando seja ela exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. RE 594.015 

(Tema 385)" e "Incide o IPTU considerado imóvel de pessoa jurídica de direito público 

cedido a pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo. RE 601.720 (Tema 
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437)."

Nessas hipóteses é constitucional a cobrança do IPTU pelo município. In 

verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA ARRENDATÁRIA EM ÁREA 

PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA UNIÃO. IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO CEDIDO A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. 
INCIDÊNCIA DE IPTU. MATÉRIA PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO 
GERAL - RE 594.015 E RE 601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 
maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com 
o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente. Considere-se, ainda, 
que nas razões recursais apresentadas (fls. 570-572, e-STJ) a recorrente não indica 
especificamente qual seria a omissão, contradição ou obscuridade - objeto dos prévios 
aclaratórios - comprometedora da intelecção do julgado, que não teria seria apreciada pela 
Corte de origem. O que prejudica, sobremaneira, a tese de violação do dispositivo citado.

2. O Tribunal de origem, ao solucionar a lide, consignou: "Tal decisão, por maioria de 
votos, afastou a imunidade tributária recíproca (art. 150, VI, a, da Constituição Federal), 
possibilitando a cobrança do imposto municipal incidente sobre imóvel público cedido a 
empresa privada ou de economia mista, sob o fundamento de que a imunidade recíproca, 
que impede entes federativos de cobrarem impostos uns dos ouros, não alcança imóveis 
públicos ocupados por empresas que exerçam atividade econômica com fins lucrativos". (fl. 
506, e-STJ)

3. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que "é indevida a cobrança 
de IPTU das sociedades empresárias arrendadoras de áreas no Porto de Santos, haja vista 
tratar-se de posse fundada em direito pessoal, exercida, portanto, sem animus domini" 
(AgRg no AREsp 190.959/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
25.9.2019). Isto é, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que a posse 
tributável é somente aquela qualificada pelo animus domini, não se podendo falar na 
sujeição passiva do arrendatário. No mesmo sentido: AgRg no AREsp 159.691/SP, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2.6.2016; AgRg no AREsp 349.019/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26.9.2013.

4. Hugo de Brito Machado, em sua obra intitulada Curso de Direito Tributário, ed. 
Malheiros, conceitua que "a posse tributável, apta a ensejar a exação do IPTU, é somente 
aquela exercida com ânimo de se assenhorar do bem, com animus domini. Logo, exclui-se 
desse conceito a posse a qualquer título, precária ou clandestina, direta do comodatário, do 
locatário, do arrendatário, do detentor, do usuário ou do usufrutuário."

5. Na apreciação pelo STF do RE 601.720/RJ, julgado sob o Regime de Repercussão 
Geral, o Relator, Ministro Edson Fachin, cujo voto ficou vencido, tendo sido acompanhado 
somente pelo Ministro Celso de Mello, concluiu que, "em síntese, negativamente a ambos os 
quesitos formuladas no início do presente voto, isto é, o particular concessionário de uso de 
bem público não pode ser eleito, por força de lei municipal, para figurar como sujeito 
passivo de obrigação tributária referente ao IPTU, porquanto sua posse é precária e 
desdobrada; ao passo que o imóvel qualificado como bem público federal, ainda que 
destinado à exploração comercial, remanesce imune aos tributos fundiários municipais, por 
força do art. 150, VI, 'a', da Constituição Federal de 1988."

6. Contudo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sua maioria, ao julgar o 
citado RE 601.720/RJ, sob o regime de Repercussão Geral, firmou a tese de que "Incide o 
imposto Predial e Territorial Urbano considerado bem público cedido a pessoa jurídica de 
direito privado, sendo esta a devedora".

7. O Ministro Marco Aurélio, que foi designado para redator do acórdão, consignou 
que "A hipótese de incidência do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU não está 
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limitada à propriedade do imóvel, incluindo o domínio útil e a posse do bem. O mesmo 
entendimento vale para o contribuinte do tributo, que não se restringe ao proprietário do 
imóvel, alcançando tanto o titular do domínio útil quanto o possuidor a qualquer título. Não 
há falar em ausência de legitimidade do ora recorrido para figurar em polo passivo da 
relação jurídica tributária".

8. Assim, o STF, em Repercussão Geral, fixou as seguintes teses: "A imunidade 
recíproca, prevista no art. 150, VI, 'b', da Constituição Federal não se estende a empresa 
privada arrendatária de imóvel público, quando seja ela exploradora de atividade econômica 
com fins lucrativos. Nessa hipótese é constitucional a cobrança do IPTU pelo município. RE 
594.015 (Tema 385)" e "Incide o IPTU considerado imóvel de pessoa jurídica de direito 
público cedido a pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo. RE 601.720 (Tema 
437)".

9. O Ministro Alexandre de Moraes, ao julgar a ADPF 560/SP, publicada no DJe 
11/3/2019, afirmou que "a proteção imunizante do art. 150, IV, da CF não se aplica quando 
seja inconteste que bem imóvel do patrimônio de ente federativo já não mais esteja afetado a 
qualquer destinação social, funcionando apenas como elemento para alavancar o 
desempenho de atividade particular de propósitos exclusivamente econômicos".

10. In casu, trata-se de contrato de arrendamento firmado entre a Companhia 
Bandeirantes de Armazéns Gerais e a Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), 
sociedade de economia mista, que adquiriu por concessão da União o direito de explorar 
economicamente a área portuária de Santos. Assim, trata-se de imóvel que, ainda que não 
integre o patrimônio do particular, pois pertencente à União, passa a ser empregado pela ora 
recorrente em sua atividade comercial com a finalidade de extrair desse bem todo um 
proveito econômico. A regra da imunidade da alínea "a" do inciso VI do art. 150 da 
Constituição Federal está restrita à instituição de imposto sobre patrimônio ou renda ou 
serviços das pessoas jurídicas de direito público.

11. Nesses termos, a matéria referente à exigibilidade do IPTU sobre áreas arrendadas 
pela União aos terminais portuários está pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, em 
Repercussão Geral, nos RE 594.015 e RE 601.720, razão pela qual deve ser mantido o 
acórdão recorrido, inexistindo distinguishing a ser feito no caso.

12. Verifica-se, portanto, que a controvérsia foi decidida na origem com base em 
interpretação de normas constitucionais. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça emitir 
juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente em Repercussão Geral do 
Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem constitucional 
(AREsp 1.539.885/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 19.8.2019).

13. Dessa forma, é vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, a seguinte decisão 
monocrática em caso semelhante: AREsp 1.873.839/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
21.9.2021.

14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à alegação de violação ao art. 
1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido.

(REsp n. 1.849.974/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 7/12/2021, DJe 16/12/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.

Documento eletrônico VDA33569712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:06:07
Código de Controle do Documento: 571be49c-2b91-49f2-8af6-066e3ee90380



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO
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PROCURADORES : REGINALDO MARTINS - PR011699
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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